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Publico do Estado do Pará de 22 a 23/10/2015.
Nº. da nota de empenho: 2015NE05122.  .
Dotação Orçamentária: UO: 12101; Programa de Trabalho: 
03.128.1357.6466; Fonte 0101. Elemento de Despesa: 3390-39.
Valor: R$5.200,00 (Cinco Mil e Duzentos reais).
Data da Assinatura: 07/08/2015.
Ordenador Responsável: MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS 
NEVES.

Protocolo 863846
EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO PROCEDIMENTO 

PREPARATÓRIO Nº. 000179-151/2015-MP/PJ/DPP/MA
O PROMOTOR DE JUSTIÇA TITULAR DO 6º CARGO DA 
PROMOTORIA DE DEFESA DO PATRIMONIO PÚBLICO E DA 
MORALIDADE ADMINISTRATIVA, Dr.  ALEXANDRE MANUEL LOPES 
RODRIGUES, torna pública a instauração do PROCEDIMENTO 
PREPARATÓRIO nº. 000179-151/2015, que se encontra à 
disposição na sede do Ministério Público na Rua João Diogo n. 
100, bairro da Cidade Velha, nesta cidade de Belém do Pará.
Portaria de Instauração nº 057/2015
Data da Instauração: 14/08/2015
Objeto:  Trata acerca de PAD instaurado pela Portaria n° 036, de 
18/05/2015, em desfavor do servidor da DPE/PA de matrícula 
nº. 5900062, por possível prática de atos de improbidade 
administrativa.
Promotor de Justiça: ALEXANDRE MANUEL LOPES RODRIGUES 
(em exercício)

Protocolo 863963
EXTRATO DA PORTARIA N.º 022/2015-MP/PJCCOT

A PJCCOT determina a instauração de Procedimento Administrativo 
para acompanhamento do Processo Administrativo Tributário 
oriundo do Ainf. n.º 182014510000709-8, lavrado contra L. A. 
S/A, até seu encerramento e o lançamento defi nitivo do tributo e 
dos acessórios  correlatos, sem nenhum caráter persecutório ou 
de investigação criminal.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, AUTUE-SE.
Belém, 10 de abril de 2015.

FRANCISCO DE ASSIS SANTOS LAUZID
Promotor de Justiça de Crimes contra a Ordem Tributária

Protocolo 863971
EXTRATO DA PORTARIA N.º 023/2015-MP/PJCCOT

A PJCCOT determina a instauração de Procedimento Administrativo 
para acompanhamento do Processo Administrativo Tributário 
oriundo do Ainf. n.º 182014510000694-6, lavrado contra L. A. 
S/A, até seu encerramento e o lançamento defi nitivo do tributo e 
dos acessórios  correlatos, sem nenhum caráter persecutório ou 
de investigação criminal.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, AUTUE-SE.
Belém, 10 de abril de 2015.

FRANCISCO DE ASSIS SANTOS LAUZID
Promotor de Justiça de Crimes contra a Ordem Tributária

Protocolo 863974
EXTRATO DA PORTARIA N.º 024/2015-MP/PJCCOT

A PJCCOT determina a instauração de Procedimento Administrativo 
para acompanhamento do Processo Administrativo Tributário 
oriundo do Ainf. n.º 182014510000693-8, lavrado contra L. A. 
S/A, até seu encerramento e o lançamento defi nitivo do tributo e 
dos acessórios  correlatos, sem nenhum caráter persecutório ou 
de investigação criminal.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, AUTUE-SE.
Belém, 10 de abril de 2015.

FRANCISCO DE ASSIS SANTOS LAUZID
Promotor de Justiça de Crimes contra a Ordem Tributária

Protocolo 863975
PORTARIA N.º 4731/2015-MP/PGJ

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público) e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar 
Estadual nº 057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO as férias do Promotor de Justiça José Edvaldo 
Pereira Sales;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a efi caz continuidade 
dos serviços ministeriais no âmbito do 4º cargo das Promotorias 
de Justiça de Marituba;
CONSIDERANDO que a designação deve recair, preferencialmente, 
sobre Promotores de Justiça da mesma entrância e do mesmo 
polo;
CONSIDERANDO os termos do expediente protocolizado sob n.º 
32744/2015;
R E S O L V E:  
DESIGNAR a Promotora de Justiça ALESSANDRA REBELO 
CLOS para exercer nas Promotorias de Justiça de Marabá, as 
atribuições do 4º cargo, no período de 16 a 29/7/2015 sem 
prejuízo das demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 

ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 11 de agosto de 2015.
JORGE DE MENDONCA ROCHA

Subprocurador-Geral de Justiça,
Área jurídico-institucional.

PORTARIA N.º 4733/2015-MP/PGJ
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de Julho de 2013,
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público) e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar nº 
057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado do Pará);
CONSIDERANDO as férias do Promotor de Justiça Sávio Rui 
Brabo de Araújo;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a continuidade dos 
serviços ministeriais no âmbito do 1º cargo da Promotoria de 
Justiça de Tutela das Fundações e Entidades de Interesse Social, 
Falência e Recuperação Judicial e Extrajudicial de Belém;
CONSIDERANDO o disposto no ofício n.º 052/2015/MP-CC, 
datado de 3/8/2015, protocolizado sob n.º 34967/2015, em 
3/8/2015;
R E S O L V E:  
DESIGNAR o Promotor de Justiça JOÃO GUALBERTO DOS 
SANTOS SILVA para exercer na Promotoria de Justiça de Tutela 
das Fundações e Entidades de Interesse Social, Falência e 
Recuperação Judicial e Extrajudicial de Belém, as atribuições 
do 1º cargo, no período de 3/8 a 1º/9/2015, sem prejuízo das 
demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 11 de agosto de 2015.

JORGE DE MENDONCA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional.
PORTARIA N.º 4756/2015-MP/PGJ

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público) e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar nº 
057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado do Pará);
R E S O L V E:  
REVOGAR, a partir de 7/8/2015, a designação da Promotora de 
Justiça JOANA CHAGAS COUTINHO para exercer na Promotoria 
de Justiça de Defesa das Pessoas com Defi ciência e dos Idosos, 
e de Acidentes de Trabalho de Belém, as atribuições do 3º cargo, 
contida na portaria n° 4200/2015-MP/PGJ, de 14/7/2015.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 11 de agosto de 2015.

JORGE DE MENDONCA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional.
PORTARIA N.º 4757/2015-MP/PGJ

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Complementar nº 057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO a vacância do 3º cargo da Promotoria de 
Justiça de Defesa das Pessoas com Defi ciência e dos Idosos, e de 
Acidentes de Trabalho de Belém;
CONSIDERANDO que a designação de Promotor de Justiça 
deve recair, preferencialmente, sobre Promotores de Justiça da 
mesma entrância e do mesmo polo;
R E S O L V E:
DESIGNAR o Promotor de Justiça RODIER BARATA ATAIDE para 
exercer na Promotoria de Justiça de Defesa das Pessoas com 
Defi ciência e dos Idosos, e de Acidentes de Trabalho de Belém, 
as atribuições do 3º cargo, no período de 7/8 a 5/10/2015.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 11 de agosto de 2015.

JORGE DE MENDONCA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional.
PORTARIA N.º 4758/2015-MP/PGJ

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de julho de 2013,
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 

Público) e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar nº 
057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado do Pará);
CONSIDERANDO a vacância do 1º cargo das Promotorias de 
Justiça de Marabá;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a efi caz continuidade 
dos serviços ministeriais no âmbito do 1º cargo das Promotorias 
de Justiça de Marabá;
CONSIDERANDO que a designação de Promotor de Justiça 
deve recair, preferencialmente, sobre Promotores de Justiça do 
mesmo polo;
CONSIDERANDO os termos do expediente protocolizado sob n.º 
29654/2015;
R E S O L V E:
DESIGNAR o Promotor de Justiça ARLINDO JORGE CABRAL 
JÚNIOR para exercer nas Promotorias de Justiça de Marabá, as 
atribuições do 1º cargo, no período de 1º a 31/7/2015, sem 
prejuízo das demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 11 de agosto de 2015.

JORGE DE MENDONCA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional.
PORTARIA N.º 4759/2015-MP/PGJ

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de julho de 2013,
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público) e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar nº 
057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado do Pará);
CONSIDERANDO a licença da Promotora de Justiça Daniella 
Maria dos Santos Dias;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a efi caz continuidade 
dos serviços ministeriais no âmbito do 4º cargo das Promotorias 
de Justiça de Marabá;
CONSIDERANDO que a designação de Promotor de Justiça 
deve recair, preferencialmente, sobre Promotores de Justiça da 
mesma entrância e do mesmo polo;
R E S O L V E:
DESIGNAR a Promotora de Justiça MAYANNA SILVA DE SOUZA 
QUEIROZ para exercer nas Promotorias de Justiça de Marabá, as 
atribuições do 4º cargo, no período de 22/7 a 1º/9/2015, sem 
prejuízo das demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 11 de agosto de 2015.

JORGE DE MENDONCA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional.
PORTARIA N.º 4760/2015-MP/PGJ

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Complementar nº 057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a efi caz 
continuidade dos serviços ministeriais no âmbito das Promotorias 
de Justiça de Santarém;
CONSIDERANDO os termos dos expedientes protocolizados sob 
n.º 34434 e 35888/2015;
R E S O L V E:  
DESIGNAR as Promotoras de Justiça abaixo nominadas para, 
sem prejuízo das demais atribuições, ofi ciarem no mutirão 
“Concilia Santarém”, nos períodos indicados:
I - RENATA FONSECA DE CAMPOS, no período de 3 a 7/8/2015;
II - IONE MISSAE DA SILVA NAKAMURA, nos dias 4 e 5/8/2015;
III - DULLY SANAE ARAÚJO OTAKARA, no dia 7/8/2015.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 11 de agosto de 2015.

JORGE DE MENDONCA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional.
PORTARIA N.º 4809/2015-MP/PGJ

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Complementar nº 057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO a vacância do 6º cargo das Promotorias de 
Justiça de Altamira;
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a efi caz 


